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A Comissão Permanente de Licitação da Câmara Muni::ipal de Pacajus/CE, com sede na 
Rua Raimundo Costa, n~ 553, Centro. Pacajus/CE • nomeada pela portaria N2 064 de 
17 de janeiro de 2017, torna público para conhecimento dos in teressados que às 
09h00min do dia 24 de FEVEREIRO de 2017, na saa de reuniões no endereço acima 
citado, em sessão pública, dará inicio aos procedimen:os de recebimento e abertura de 
documentos de habilitação e de propostas de pre;os da licitação na Modalidade 
TOMADA DE PREÇOS. Tipo de Lici tação MENOR PREÇO GLOBAL. regime de execução 
indireta empreitada por preço unitário, mediante as condições estabelecidas no 
presente Editai, tudo de acordo com a Lei n.Q B.66t/93, de 21 de junho de 1993 e 
alterações posteriores, e Lei Complementar ng l 23/20C6. 

Compõem-se este Edital das partes A e B, como a seguir apresentadas: 

PARTE A - Condições para competição, juigamert:o c adjudicação. Em que são 
estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização 
do contrato. 

PARTEB-ANEXOS 
ANEXO 1-Termo de Referência; 
ANEXO 11- Modelo de Proposta de Preços; 
ANEXO 111- Modelo de Procuração c Declarações; 
ANEXO IV - Minuta do Contrato. 

DAS DEFINIÇÕES- Sempre que as palavras indicadas tbaixo ou os pronomes usados em 
seu lugar aparecerem neste documento de licitação, ou em quaisquer de seus anexos, 
eles terão o significado determinado a seguir: 
11) CONTRATANTE- Câmara Municipal de Pacajus/CE. 
B) PROPONENTE/CONCORRENTE/ LICITANTE - Emp·esa que apresenta proposta para 
o objetivo desta licitação; 
C) CONTRATADA- Empresa vencedora desta licitação-em favor da qual for adjudicado o 
Contrato. 
O) CPL- Comissão Permanente de (.!citação da Câmar;; Municipal de Pacajus/CE. 

I. DO OBJETIVO 

1.1 - A presente llcitaç~o tem como objeto a Contratação de empresa para prestação de 
serv1ços especializados de apoio administrativo. asses~ orla t~cnica e consultoria, na área 
de recursos humanos da Câmara Mumctpal de Pacajl!S/CE, conforme especificações no 
Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 
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2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, CREDENOAMENTO E IMPUGNAÇÃO AO 
EDITAL 

2.1 • Desta licitação somente poderão participar os interessados devidamente 
cadastrados na Câmara Municipal de Pacajus/CE. ou os que atenderem a todas as 
condições exigidas para cadastramento até o tercei ro d:a anterior à data do recebimento 
dos documentos de habi litação e propostas de preços (.Art. 22, § zo, da Lei no 8.666/93); 
2.2 • Poderão participar desta licitação empresas qae atuem no ramo de atividade 
compatível com o objeto desta licitação, localizado em qualquer Unidade da Federação, 
sob a denominação de sociedades (sociedades em nom·~ coletivo, em comandita simples, 
em comandi ta por ações, anônima e limitada) e de S(tciedades simples (associações c 
fu ndações). que atendam a todas as condições exigidas neste edital, inclusive tendo seus 
objetivos sociais ou cadastramento compatfveis com o< bjeto da licitação. 
2.3 • Não poderão participar licitantes com sócio;, diretores. representantes ou 
responsáveis técnicos em comuns. 
2.3. 1 · Se antes do inicio da abertura dos envelopes de habi litação for constatada a 
comunhão de sócios. diretores, representantes ou resp) nsáveis técnicos entre licitantes 
participantes, somente uma delas poderá partictpar do certame. 
2.3.2 · Se constatada a comunhão de sócios. diretores, representantes ou responsáveis 
técnicos entre licitantes participantes após a abertura dos envelopes de habilitação, 
tomará inabil itadas as referidas empresas. não poden<X> participar da fase posterior do 
certame, uma vez que tal fato quebra o sigilo das propcstas contrariando o Art. 3° da lei 
8.666/93. 
2.4 · Não poderao pnrtlclpar desta licitação os inte-essados que se encontrem em 
processo de fa lênda ou de recuperação judicial; de dissolução: de fusão, cisão ou 
incorporação; ou ;linda, que estejam cumprindo suspe1sâo temporária de participação 
em licitação ou impedimento de contratar com a Câmara Municipal de Pacajus/ CE. ou 
que tenham sido declarados inidôneos para lici tar ou contrata r com a Administração 
Pública, bem corno lici tantes que se apresentem const iluldos na forma de empresas em 
consórcio. 
2.5 · Cada licitante deve apresentar-se com apenas um r epresentante que, devidamente 
munido de documentação hábil de credenciamento, ser:í o único admitido a intervir nas 
fases de procedimento licitatório, respondendo assim para todos os efeitos, por sua 
representada, devendo a1 nda, no ato da entrega dos emelopes exibir um documento de 
identificação com foto expedido por órgão oficial. 
2.5.1 Por documento hábil, entende-se: 
a) Procuração pública ou particular para a presente licitação, constituindo o 
representante, acompanhada de cópia do ato de invest dura do outorgante que declare 
expressamente seus poderes para a devida outorga; Em se tratando de procuração 
particular, esta deverá vir com fi rma reconhecida em Ca-tório. 
h) Instrumento que comprove a capaddade de representa r a empresa, caso o 
representante não seja o titula r. 
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2.5.2 · Quando o representan te for titular da empresa deverá entregar o original ou 
cópia autenticada do documento que comprove tal condição. 
2.6- A não-apresentação ou incorreção dos documentos de que trata o subi tem anterior 
não Implicará na inabilitação da licitante, mas impedirá o representante de se 
manifestar e responder pela mesma. 
2.7 · O interessado em partidpar deverá conhecer todas as condições estipuladas no 
presente Edital para o cumprimento das obrigações do objeto da licitação e 
apresentação dos documentos exigidos. A participação na presente licitação implicará na 
total aceitação a todos os termos do edital da TOMADA DE PREÇOS e integral sujeição à 
legislação aplicável, notadamente à Lei 8.666/93, alterada e consolidada. · 
2.8 · Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar o presente edital de licitação por 
irregula ridade na aplicação da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, devendo 
protocolar o pedido até OS (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos 
enve lopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em 
até 03 (três) dias úteis, sem prejuf1.0 da faculdade previs ta no § 1-o do art. 113 da Lei 
8.666/93. 
2.9 · Decairá do d ireito de impugnar os termos do edita'!, o licitante que não o fizer até o 
segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelo'pes de proposta de preços, hipótese 
em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
2.10 - A impugnação feita tempestivamente pelo licitaote não o impedirá de participar 
do processo lici tatório até o trâns ito em julgado da decisão a ela pertinente. 
2.11 - Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou 
impugnações mediante petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora 
eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisitos: 
2.1·1.1 · O endereçamento a Presidente da Comissão Permanente de Licitação da Câmara 
Municipal de PacajusfCE; 
2.11.2 · A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal 
(acompanhado dos documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, 
prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do documento de identitkação, 
devidamente da tada, assinada e protocolada na sede da Comissão Permanente de 
Licitação da Câmara Municipal de PacajusjCE, dentro do prazo editalrcio; 
2.11.3 · O fato e o fundamento jurfdi co de seu P.edido, indicando quais os itens ou 
subitens discutidos; 
2.11.1- - O pedido, com suas especlfkações. 
2.12 • A resposta da Câmara Municipal de Pacajus/CE, será disponibflizada a todos os 
interessados em órgão de divulgação oficial da Câmara Municipal de PacajusjCE, 
constituirá ad itamento a estas Instruções. 
2.13 ·O adi tamento prevalecerá sempre em re lação ao que for aditado. 
2.14 - Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em 
modificaçào dos termos do edita l será designada nova data para a realização do certame, 
exceto quando, inquestionavelmente, a a lteração não afetar a formulação das propostas. 
2.14.1- Qualque r moditkaçã.o neste edita l será divulgada pela mesma forma que se de.o---' 
ao texto original. 
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3 · DA HABILITAÇÃO 

Os interessados habilitar-se-ão para a presente lici tação, mediante a apresentação do 
Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela Câmara Municipal de 
Pacajus/CE, dentro do prazo de validade acompanhado dos seguintes documentos, os 
quais serão analisados quanto à sua autenticidade e ao seu prazo de validade: 

3.1 ·RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
3.1 .1 · Ato constitutivo, estatuto ou confrato socia l em vigor, acompanhado de todos os 
aditivos, ou se for o caso do último aditivo consolidado, devidamente registrados, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhada de 
documentos de e leiçã.o de seus administradores; 
3.1.2 · Registro comercial, oo caso de empresa individual; 
3.1.3 ·Inscrição do ato constitutivo. no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova 
de diretoria em exercício; 
3.1.4 · Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
fu ncionamento no Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade .assim o exigir; 
3.1.5 ·Cópia autenticada em Cartório da Cédula de Identidade de todos os sócios ou do 
empresário individual se for o caso. 

3.2 ·RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
3.2.1 ·Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas lurídicas (CNPI); 
3.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao 
domicílio ou sede do licita nte; 
3.2.3 • Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Olvida Ativa da União, 
com base na Portaria Coníunta RFH/ PGFN n° 1.751. de 02/10/2014; 
3.2.4 · Prova de Regularidade relativa à Fazenda Estadual do domicílio ou sede da 
licitante; 
3.2.5 · Prova de Regularidade relativa à Fazenda Municipal do domicilio ou sede da 
licitante; 
3.2.6 ·Prova de regularidade relativa ao fundo de garantia por tempo de serviço (FGTS); 
3.2.7 · Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a lus tiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII·A das 
Consolidações das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n• 5.452, de to de maio 
de 1943. 

3.3 · RELATJVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
3.3.1 · Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercido social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices ollciais quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data de JV 

Rua: Raimundo Costa, 553 · Centro · CEP: 62.870.000 · Pacajus • Ceara 
Fone.' Fax: (85) 3348·0205 • CNPJ: 01 .349.741 /0001·45 

Site: www.camaradepacajus.ce.gov.br 



0 0 O CÂMARA MUNICIPAL DE 
-~ 
PAC·~US 
UOia&.AUI..O C:OM OOADAMIA 

I • 
I 

apresentação da proposta, devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, 
bem como por sócio, gerente ou diretor, acompan·lado do Termo de Abertura e 
Encerramento do livro Diário, devidamente averbado.~: na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da empresa ou em outro órgão equivalente; 
3.3.2 -Certidão Negativa de Falência I Concordata I Re:uperaçào Judicial, expedida. pelo 
distribuidor da sede do Licitante; 
3.3.2.1 ·Não será permitida a participação nesta licita~o. de empresas em processo de 
falência ou concordata; 
3.3.3- Capital social mínimo ou patrimônio líquido mír imo correspondente à 10% (dez 
por cento), do valor estimado para a contratação, pc.dendo a comprovação ser feita 
através da apresentação da Certidão Simplificada emit da pela Junta Comercial da sede 
da licitante, ou outro documento legal. 

3.4- RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
3.4.1 QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL: 
3.4.1.1. Apresentar Registro ou Inscrição da Pessoa Jurídica, na entidade profissional 
competente- Conselho Regional de Administração- CRA; 
3.4.1.2. Apresentar, no mínimo, 01 (um) atestado de ::apacidade técnica, emitido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, com~ rovando que o licitante esteja 
executando ou tenha executado serviços compatfveis •)U similares com o objeto desta 
licitação, registrado na entidade profi ssional competente - Conselho Regional de 
Administração - CRA. 
3.4.2 QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL: 
3.4.2.1. A licitante deverá apresentar declaração con indicação explícita da equipe 
técnica, pertencente ao seu quadro permanente, adequ< da e disponivel para a realização 
do objeto da licitação, sendo no mínimo 01 (um) profissional, com comprovada 
experiência na área de Administração Pública, sendo este Bacharel em Administração. 
3.4.2.2. Entende-se, para fins deste edital, como pertencente ao quadro permanente: 
sócio, diretor, empregado ou contratado. A ·compro•ação de vinculação ao quadro 
permanente da licitante será feita: 
a) Para sócio, mediante a apresentação do estatuto soei<.! e aditivos. 
b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de el:=ição e posse da atual diretoria, 
devidamente registrada junto ao órgão competente. 
c) Se o profissional integrante da equipe técnica não for sócio e/ou di retor da empresa, a 
comprovação se dará mediante a apresentação da c·)pia da Carteira de Trabalho e 
Previdência Social (CTPS) ou contrato de prestação de ;erviços devidamente assinado e 
celebrado na forma da lei. 
3.4·.2.3. A experiência do profissional na área devetá ser demonstrada através de 
atestados, certidões, carteiras de trabalho, documentos públicos oficiais ou outro 
equivalente, comprobatórios da atuação direta do p:-ofissional na área de recursos 
humanos. 
3.4.2.4. O(s) profissional(ais) indicado(s) pelo licitante para fins de comprovação da 
capacitação técnico-profissional de que trata o subi tEm 3.4.2.1 deste edital, deverão 
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participar permanentemente do serviço objeto desta licitação, admitindo-se a 
substituição por outro profissional, desde que aprovad< pela administração. 

3.5- OUTROS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
3.5.1 ·Declaração expressa do responsável legal do lici&ante, de que em cumprimento ao 
estabelecido na Lei n.º 9.854, de 27/10/1999, publica:la no DOU de 28/:10/1999, e ao 
inciso XXXlll, do artigo 72 da Constituição Federal, não emprega menor de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 
(dezesseis) anos em trabalho. algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos. 
3.5.2 · Declaração expressa do responsável legal do licitante, de que concorda 
integralmente com os termos deste edital e seus anexos 
3.5.3 · Declaração expressa do responsável legal co licitante, de que não existe 
superveniência de fato impeditivo da habilitaÇão c•u redução na sua capacidade 
financeira que venha a afetar as exigências contidas no t!dital. 
3.5A· · Declaração da licitante, que se enqu.adra com•J microempresa ou empresa de 
pequeno porte, quando for o caso e de que não há nenhum dos impedimentos previstos 
no § 4!! do artigo 32 da Lei Complementar nº. 123/0&, para se utilizar dos beneffcios 
previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar nll . 123t06- Lei Geral da Microempresa. 
3.6 · As microempresas e empresas de pequeno p<rte, deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal. mesmo que 
esta apresente alguma restrição 
3.6.1 · 1-iavendo alguma restrição na comprovaçãJ da regularidade fiscal. será 
assegurado o prazo de S. (cinco) dias úteis, cujo termo ir icial corres ponderá ao momento 
em que o proponente for declarado o vencedor do certame. prorrogáveis por igual 
período. a critério da Administração Pública, para a -egularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão ele eventuais certidões negativas ou 
posi tivas com efeito de certidão negativa. 
3.6.2 · A não-regularização da documentação, no pra~ previsto no subitem anterior, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prcj• ízo das sanções previstas no art. 
81 da Lei n !..8.666, de 21 de junho de 1993, sendo fac• ltado à Administração convocar 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, _:>ara a assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação. 
3.7- A documentação apresentada integrará os autos d:J processo e não será devolvida. 
Toda a Documentação deverá estar atual izada nos termos da legislação vigente; 
3.7.1 - Todos os documentos necessários à participaç~ o na presente licitação deverão 
ser apresentados em uma única via original ou cópia autenticada em cartório. 
3.7.2 · Cada face de documento reproduzida deverá ccrresponder a uma autenticação, 
ainda que diversas reproduções sejam feitas na me:oma folha, todos perfeitamente 
legíveis. 
3.7.3 · Não serão occitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos. 
filmes ou cópias em fac-slmilc, mesmo autenticada;,. admitindo-se fotos, gravuras, 
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desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração das propostas de 
preço. 
3.7.4- Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo 
os documentos referentes à habilitação, à proposta de ~reço e seus anexos, deverão se·r 
apresentados no idioma oficial do Bra.si:l. . . _I . . . 
3.7.5 - Qua1squer documentos necessar1os à partJc!paçao no presente certame hc1tatóno, 
apresentados erti llngua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos 
consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por tradutor juramentado. 
3.7.6 - Caso o documento apresentado seja expedido ppr instituição que regulamente a 
disponibilização. do documento pela Internet, a CPL potlerá verificar a autenticidade do 
mesmo através de consulta eletrônica. I 
3.7.7 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja 
com seu funcionamento paralisado no dia de recebi rhento dos envelopes, a licitante 
~everá, sob pena. de ser inab.ilitada, apresentar o referi~ o ~ocumento co~sta_ndo o termo 
fmal de seu penado de vahdade comc1dmdo com o penado da parahsaçao e deverá, 
quando do término da paralisaÇão, sob pena de ser inabilitada supervenientemente, 
levar o documento à CPL. nas condições de autenticaçeo exigidas por este edital, para 
que seja apensado ao processo de licitação. Caso o prpcesso já tenha sido enviado ao 
órgão de origem da licitação, deverá a li.citante levá-lo a esta instituição para que o 
mesmo se proceda. I 
3.7.8 - Os documentos de habilitação exigidos, quando, não contiverem prazo de validade 
expressamente determinado ou exigidos neste edital, não poderão ter suas datas de 
expedição superiores a 30 (trinta) dias anteriores a dat'! de abertura da presente licitação. 
3.7.9 - Os documentos apresentados, cópias ou originais, deverão conter todas as 
informações de seu bojo legíveis e inteligíveis, so~ pena de os mesmos serem 
desconsiderados pela Comiss.ão Permanente de Licitação. 
3. 7.10 - Todas as declarações e atestados exigidos par~ fins de habilitação dever~o vir 
com firma reconhecida. em caftório, excerto proposta de preços, sob pena de os mesmos 
se rem desconsiderados pela Comissão Permanente de L~citação. 

I 

3.8 - Os licitantes que apresentarem documentos de habilitação em desacordo com as 
descrições do item 3 deste edital serão eliminados e não participarão da fase 
subsequente do processo licitatórió. · 
3.9 - Somente será acei to o documento acondicionado no envelope "A", não sendo 

I 

admitido posteriormente o recebimento de qualquer outro documento, nem permitido à 
licitante fazer qualquer adendo em documento entregue à comissão, que requer, se 
possível, que os documentos não sejam apresentados etn forma de espiral, uma vez que 
tal procedimt;nt~ danifica as estruturas dos mesmos, di1cultando o seu arquivamento. 
3.10- A Com1ssao poderá, também, sohc1tar ongmal de documento Já autenttcado, para 
fim de verificação, sendo a empresa obrigada apresJntá-lo no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas contados a partir da solicitaçãol sob pena de, não o fazendo, ser 
inabilitada. 
3.11 -A solicitação feita durante a sessão de habilitação ser registrada em /\ta. 
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3.12 - A CPL sugere que a documentação deverá ainda .oer apresentada obedecendo-se a 
ordem acima requerida, item a item, carimbada e assinada pelo titular ou responsável 
pela firma licitante, sendo endereçada e encaminhcda à Comissão Permanente de 
L! citação, em envelope lacrado, contendo a seguinte ins:rição: 

À 
CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJUS/CE 
COMISSÃO PERMANENTE DE LI ClT AÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N.º 2017.02.06.1 
ENVELOPE "A" - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
RAZ.ÃO SOCIAL: 

4 . DA PROPOSTA DE PREÇO 

4.1- Será aceito apenas um único envelope contendo as propostas de preços, 
devidamente lacrado, apresentado juntamente com o envelope de documentação, 
sobrescrito: 

À 
CÂMARA MUNIOPAL DE PACAJUS/CE 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N.!! 201 7.02.06.1 
ENVELOPE "B"- PROPOSTA COMERCIAL 
RAZÃO SOCIAL: 

4.2 - As propostas de preços deverão ser confeccio1adas em única via, em papel 
timbrado, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com N::~mefRazão Social c endereço do 
proponente, datadas, assinadas e f ou rubricadas em to :las as folhas pelo representante 
legal da empresa, com seu respectivo carimbo c;ou idertificação. 
4.2.1- Na proposta de preços deverá constar os seguintes dados: 
a) Serviços a serem executados, iguais ao objeto desta licitação, conforme especificado 
nos anexos I e li do edital; 
b} Preço Unitário e Total de cada item e Global por quanto à licitante se compromete a 
executar os serviços objeto desta Licitação, expresso err reais em algarismo e Global por 
extenso; 
c) Pra:c:o de validade da proposta, que será de, no mínim:J, 60 (sessenta) dias; 
d) Prazo de execução dos serviços que será de 12 (dozet meses. 
4.:.u. A proposta deverá ser elaborada de forma detalhada, contendo de cada item a sua 
especificação, a quantidade, a unidade, o preço unitário: o preço total, em algarismo, e o 
preço global do orçamento. 
4.2.2.1 - No caso de erro na coluna UNIDADE, a Comi5:5ão considerará como correta a 
Unidade expressa no Anexo I deste edi tal para o respect vo item. 
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4.3 • Os valores contidos nas propostas serão considero; dos em moeda corrente nacional 
(REAL) mesmo que não contenham o símbolo da moedc. (R$}; 
4.4 • Os preços constantes da proposta da licitante deverão conter apenas duas casas 
decimais após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar 
os números após as duas casas decimais dos centavos. 
4.5 · Independente de declaração expressa, fica subc:1tendida que no valor proposto 
estão inclufdas todas as despesas necessárias à execuçã ::> dos serviços. 
4.6 • O Preço unitário e total por item do serviço cotêdo e consequentemente o preço 
global, não poderão ser superiores aos especi ficados no ANEXO I - Especificações e 
Orçamento Básico, sob pena de ser a proposta desclassi:icada. 
4.7 · Será desclassificada a proposta que: 
4. 7.1 • Contiver v[cios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou 
defeitos capazes de dificultar o julgamento; 
4.7.2 · Estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente Edi tal, em 
especial ao seu item 4; 
4.7.3 · Contiver oferta de vantagem não prevista no Edital, inclusive financiamentos 
subsidiados ou a fundo perdido, ou apresentar preço cu vantagem baseada nas ofertas 
dos demais licitantes: 
4.7.4 • Apresentar preços unitários ou globais simból cos, irrisó rios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos e salári•)S de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, exceto quando se referi rem a materiais e ins talações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele rent ncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração; 
4. 7.5 ·Apresentar preços manifestamente inexeqüíveis. assim considerados aqueles que 
não venham a ter demonstrada sua viabi lidade, através de documentação que comprove 
que os custos dos insumos são coerentes com os de Ciercado e que os coeficientes de 
produtividade são compatíveis com a execução do objet:l do contrato; 
4.7.5.1 · Nessa situação, será convocado o licitante no r·razo de 03 (três) dias úteis para 
comprovar a viabilidade dos preços constantes em sua proposta, conforme parâmetros 
do artigo 48, inciso 11, da l.ei no 8.666, de 1993, sob pem: de desclassificação. 

5 • DOS PROCEDIMENTOS 

5.1 · Os envelopes "A" · Documentação e "B" · Proposta todos fechados, serão recebidos 
pela Comissão no dia, hora e local definidos no preâmbdo deste Edital. 
5.2 · Após, a Presidente da Comissão receber os envelopes "A" e "B" e declarar encerrado 
o prazo de recebimento dos envelopes, nenhum outro s:rá recebido e nem serão aceitos 
documentos outros que não os existentes nos referidos ~nvelopes. 
5.3 ·Em seguida, serão abertos os envelopes contendo os documentos exigidos para fi ns 
de habilitação. A Comissão examinará os aspectos relacionados com a suficiência, a 
formalidade, a idoneidade e a validade dos documente-s, além de conferi r se as cópias 
porventura apresentadas estão devidamente autenticadas em Cartório. 
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5.4 - Os documentos de habilitação serão rubricados pelos membros da Comissão, em 
seguida postos à disposição dos prepostos das licitar:tes para que os examinem e os 
rubriquem. 
5.5 - A Comissão examinará possíveis apontamentos feitos por prepostos das licitantes, 
manifestando-se sobre o seu acatamento ou não. 
5.6 - Se presentes os prepostos das licitantes à sessãc-, a Presidente da Comissão fará 
diretamente a intimação dos atos relacionados com ~ habilitação e Inabilitação das 
licitantes, fundamentando a sua decisão registrandtJ os fatos em ata. Caberá aos 
prepostos das licitantes declardrem intenção de interpor recurso, a fim de que conste 
em ata c seja aberto o prazo recursal. Os autos do processo estarão com vista 
franqueada ao interessado na presença da Comissão. 
5.7 - Caso não estejam presentes à sessão os prepostcs das licitantes, a intimação dos 
atos referidos no item anterior será feita através da lmrressa Oficial ou de outro meio de 
comunicação, para querendo, interpor recurso da deci~:ão da Comissão, Iniciando-se no 
dia (ttil seguinte à publicação, o prazo de OS (cinco) dias úteis previsto em lei para a 
entrega à Comissão das razões e contra razões de rernrsos a serem interpostos pelos 
recorrentes. A sessão será suspensa. 
5.0 - Decorridos os prazos e proferida a decisão sobre os recursos interpostos, a 
Comissão marcará a data e horário em que dará prosseguimento ao procedimento 
licitat6rio, cuja comunicação às licitan tes será fe ita co:n a antecedência mínima de 24 
(vinte e quatro) horas da data marcada, através da lmp~essa Oficial ou de outro meio de 
comunicação. 
5.9 - Inexistindo recurso, ou após proferida a deci~ão sobre recurso interposto, a 
Comissão dará prosseguimento ao procedimento licitatõrio. Inicialmente, será devolvido 
ao preposto da licitante inabilitada mediante recibo, o envelope fechado que diz conter a 
Proposta e demais documentos. 
5.10 - Na ausência de qualquer preposto de licitante, a :omissão manterá em seu poder 
o referido envelope, que deverá ser retirado pela licitrnte no prazo de 30 (trinta) dias 
contados da data referida no aviso que marca a data b sessão de prosseguimento do 
procedimento li citatório, findo este prazo, sem que sejam retirados, serão destruidos. 
5.11 ·Será feita, em seguida, a abert\Jra do Envelope "B". A Comissão conferirá se foram 
entregues no referido envelope a Proposta. 
5.12 - Em seguida, a Comissão iniciará o JULGAMENTO Inicialmente, serão examinados 
os aspectos formais da Proposta. O nllo atendimento a pelo menos uma das exigências 
deste Edital será motivo de DESCLASSIFICAÇÃO da pro~ osta 
5.12.1 -A Comissão não considerará como erro as difer:mças por ventura existentes nos 
centavos, decorrentes de operações aritméticas, desde que o somatório das diferenças 
nos centavos não ultrapasse o valor em real corresponjente a 0.1 (zero vfrgula um por 
cento) do valor global da proposta da lici tante. 
5.13 -A Comissão fará, então, o ordenamento das proJostas das demais licitantes não 
desclassificadas pela ordem crescente dos preços nelas apresentados; 
5.14 - No caso de empate entre duas ou mais proposl3s classificadas, o desempate se 
fará por sorteio, em sessão pública, para o qual todos o:; licitantes serão convocados, ou 
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na mesma sessão de julgamento das propostas. observ1das as condições de preferência 
para a microempresa e empresa de pequeno porte. 
5. 15 - Será assegurado, como critério de desempate, pre ferência de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte. que 3presentaram a declaração que 
comprova esta condição. 
5.16- Entende-se por empate aquelas si tuações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam i~ais ou até 10% (dez por cento) 
superiores à proposta mais bem classificada. 
5.17- ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte fcrma: 
5.17.1 -a microempresa ou empresa de pequeno por:e ma1s bem classificada poderá 
apresentar proposta de preço inferior àquela cons.derada vencedora do certame, 
ficando obrigada a apresentar a proposta adequada com todas as exigências do item 04 
do presente edital no prazo de 02 (dois) dias úteis sob pena de decair o direito a 
contratação; 
5.17.2- não ocorrendo à contratação da microempresa ·)U empresa de pequeno porte. na 
forma do subitem anterior, serão convocadas as re111anescentes que porventura se 
enquadrem na hipótese do subitem 5.16, na ordem cl3ssificatória. para o exercício do 
mesmo direito; 
5.17.3 - no caso de equivalt! ncia dos valores apres~n tados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem no intErvalo estabelecido no item 5.16, 
será realizado sorteio e ntre elas para que se identi fique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 
5.17.4 - Na hipótese da não-contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, 
o objeto licitado será adjudicado em favor da propo:;ta originalmente vencedora do 
certame. 
5.17.5 - O disposto nos itens 5.15. 5.16 c 5.17 somerte se aplicará quando a melhor 
oferta Inicial não tiver sido apresen tada por microc11 presa ou empresa de pequeno 
porte. 
5.18- A Comissão, após os procedimentos p1·evistos ncs itens anteriores deste capítulo, 
suspenderá a sessão a fim de q11e seja lavrada Ata a ser assinada pelos membros da 
Comissão e pelos prepostos dos licitantes que participa:n da licitação. 
5.19- Se presentes os prepostos das licitantes à sessãJ, a Presidente da Comissão fará 
diretamente a intimação dos atos relacionados con o julgamento das propostas. 
fundamentando a sua decisão e registrando os atos em ata. Caberá aos prepostos das 
licitantes se manifestarem sobre a intenção de interpx ou não recurso, a fim de que 
conste em ata e seja abeno o prazo recursa l. Os auto; do processo estarão com vista 
franqueada ao interessado ou mteressados na presença da Comissão. 
5.20 • Caso não estejam presentes à sessão os prepostos das licitantes. a intimação dos 
atos referidos no item antenor será feita através da lmJ: ressa Oficial ou de outro meio de 
comunicação, iniciando-se no dia úti l seguinte à publí<açào. o prazo de OS (cinco) dias 
úteis previsto em lei para a entrl:!ga a Comissão das razões de recursos a serem 
in terpostos pelos recorrentes . A sessilo será suspensa. 
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5.21 · As dúvidas que surgirem durante as reuniões sa-ão esclarccidns pelo Presidente 
da Comissão, na presença dos prepostos das licitantes. 
5.22 - À Comissão é assegurado o direito de suspendt-r qualquer sessão e marcar seu 
reinfcio para outra ocasião, fazendo constar esta decisi.o da Ata dos trabalhos. No caso, 
os envelopes ainda não abertos deverão ser rubricados pelos membros e se possível por, 
no mfnimo 02 (dois) prepostos de lící tantes presentes. 
5.23- A Comissão poderá, para analisar os Documentos de llabilitação, as Propostas e os 
Orçamentos, solicitar pareceres técmcos e suspender a sessão para reali7.ar diligências a 
fim de obter melhores subsíd1os para as suas decisões. 
5.24 ·Todos os documentos ficam sob a guarda da Co-nissão Permanente de Licitação, 
até a conclusão do procedimento. 
5.25 · No caso de decretação de feriado que coincida cem a data designada para entrega 
dos envelopes "A" e "13" e suas aberturas, esta licitação se realizará no primeiro dia útil 
subseqüente, na mesma hora e mesmo local, podendc. no entanto, a Comissão definir 
outra data , horário e até local. fazendo a publicação a:ravés da Impressa Oficial ou de 
outro meio de comunicação. 
5.26 · A Comissão não considerará qualquer oferta c.e vantagens não prevista neste 
Edital, nem preço ou vantagem baseada nas propostas c as demais licitantes. 
5.27 · Ocorrendo discrepância entre qualquer prt-ço numérico ou por extenso, 
prevalecerá este último. 
5.28 · Quando todas as licitantes forem inabilitada.; ou todas as propostas forem 
desclassificadas, em não havendo intenção de inteqosição de recurso por parte de 
licitante, a Comissão poderá fixar às licitantes, prazc de OR (oito) dias úteis para a 
apresentação de nova documentação ou de outras prcpostas nos termos do art. 48 da 
Lei n.11 8.666/93. 
5.29 · Abertos os envelopes contendo as Propost.as. apl s conclulda a fase de habilitação, 
não cabe desclassificar a proposta por motivo relacior ado com a habilitação, salvo em 
ra:.:ão de fato superveniente ou só conhecido após o jul@<lmento. 

6 · DA HOMOlOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

6.1 ·A Comissão emitirá relatório contendo o resultaco do JULGAMENTO deste Edital, 
com classificação das licitantes, que estará assinldo pelos membros que dela 
participaram. 
6.2 • A Homologação desta lic1tação e a Adjudicação de seu objeto em favor da licit.ante 
cuja proposta de preços seja classificada em primeirc lugar serão da competência do 
Pres1dente da Câmara Municipal de Pacajus/CF.. 
6.3 · Ao respectivo gestor se reserva o direito de não homologar e revogar a presente 
licitação, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, mediante parecer escrito e fundamentaêo sem que caiba a qualquer das 
licitantes o di rei to. 

7 · DO CONTRATO 
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7.1 · 1\ Câmara Municipal de Pacajus/CE, e a licitante vencedora desta licitação assinarão 
contrato, no prazo de OS (cinco) dias úteis, contados da <lata da convocação para este fim 
expedida pela Contratante sob pena de decair do direitc• à contratação. 
7.2 - A recusa injusta da licitante vencedora em assin~r o Contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente dentro do prazo estabe.ecido pelo órgão contratante 
caracteriza o descumprimento total da obrigação as:.umida, sujeitando-a a multa de 
5,00% (cinco por cento) sobre o valor total do contrate. 
7.3 - A execução do contrato será acompanhada e fisolizada pela Sr. a Angélica Maria 
Pontes Lima- Controle Interno, conforme o Art. 67 d-'1 Lei 8.666/93. 
7.3.1 -O representante da Contratante anotará em regi3tro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados. 
7.3.2 - 1\s decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante 
deverão ser solícitadas aos seus superiores em tempo nábil para a adoção d<ls medidas 
convenientes. 
7.4- Fica a contratada na obrigação de manter, durante toda a execução do contra to. em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação. 
7.5 - A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remc•ver, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contr3to em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução. 
7.6 · A Contratada é responsável pelos danos causado~ diretamente à Administração ou 
a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, sua ou de p1eposto, na execução do contrato, 
não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a tl~calização ou o acompanhamento 
pelo órgão interessado. 
7.7 - A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários. liscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 
7.8 - A CONTRATADA utilizará, na execução dos ser1·iços. profissionais capacitados e 
quali ficados para tal fim, exceto nas atividades compartilhadas que podem ser 
desempenhadas por profissionais de outras áreas. 
7.9 - A CONTRATADA executará os serviços. na sed:! da Contratante em local a ser 
previamente designado por esta, dentro dos padrões e 1ormas. 
7.10 • A CONTRATADA, não assinará documentos 0.1 peças elaboradas por outrem, 
alheias à sua orientação, superVisão e fiscalização. 
7.11- 1\ CONTRATADA, deverá manter a Contratante h formada sobre o andamento dos 
serviços, informando-a sempre que se registrarem oco• rências extraordinárias. 
7.12. A CONTRATADA guardará sigilo sobre informaçê es e documentos fornecidos pela 
Contratante, em decorrência dos serviços objeto elo presente contrato, adotando 
medidas internas de segurança. 
7.13- O início da execução dos serviços fica fixado err. OS (cinco) dias úteis contados a 
partir da data da ass·inatura do Contrato e f ou da Ordem de Serviço. 
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7.14- O contrato te rá a duração de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado nos prazos do art 57. inciso 11, da Lei 8.666/93, por se tratar de 
serviços de natureza continuada, tendo eficácia após a publícação do extrato na 
Imprensa oficial, nos termos da Lei 8.666/1993, por iguais e sucessivos períodos, se da 
conveníl!ncia para a administração pública, devendo a prorrogação ser motivada e 
processada nos ditames do mesmo Estatuto. 
7.15 · Ocorrerá a rescisão do contrato, independentemente de interpelação judicial ou 
extrajudicial e sem que caiba ã Contratada direi to a indenização de qualquer natureza, 
ocorrendo qualquer dos segumtes casos: 
7. 15.1 - não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais ou da 
leg1slação vigente; 
7.1.5.2- lentidão na execução dos serviços, levando a Câmara Municipal de Pacajus a 
presumir pela não conclusão dos mesmos nos prazos estipulados; 
7.15.3- cometimento reiterado de erros na execução dos serviços; 
7.15.'1- - concordata, falência ou dissolução da. t1rma ou insolvência de seus sócios, 
gerentes ou diretores; 
7.15.5 · o atraso injustificado no inicio dos serviços ou paral isação dos mesmos sem 
justa causa e prévia comunicação a Câmara Municipal de Pacajus/CE; 
7. 15.6 · a subcontratação total ou parcial dos serviços, sem prévia e~utorização da 
Câmara Municipal de Pacajus/CE. a associação da Contratada corn outrem, a cessão ou 
transferência, tota l ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas 
no Instrumento Convocatório e no Contrato; 
7.15.7- o desatendimento das determinações regulares da au toridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como a de seus superiores; 
7.15.8 · o cometimento reiterado de faltas na sua execução anotadas pelo representante 
da C;lmara Municipal de Pacajus/CE, conforme previsto no parágrafo 1° do art. 67 da Lei 
n°. 8.666/93; 
7.15.9- al teração social ou a modificação da finalidade ou de estrutura d<a empresa, que 
prejudique a execução do contratO; 
7.15.10 · razões de interesse público, de alta relevância de amplo conhecimento, 
justificados e determinados pela Administração Pública; 
7.15.11 · O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Câmara 
Municipal de Pacajus/CE, decorrentes dos serviços, ou parcelas destes já recebidos oo 
executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem mterna 
ou guerra, assegurado à Contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento 
de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 
7.15.12 ·a ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução do Contrato; 
7. 16 ·A rescisão amigável do contrato, por acordo entre as partes. deverá ser precedida 
de autorização escrita e fundamentada dos respectivos secretários da Câmara Municipal 
de Pacajus/CE. 
7.17 · É facultada à Câmara Municipal de PacajusjCE, quando o convocado não assinar 
termo do contrato no prazo e nas condições estabelecidas neste F.dltal convocar os 
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licitantes remanescentes. na ordem de classilicação. p3ra fazê-lo em igual prazo e nas 
mesmas condições pro pos tas pelo primeiro classificajo, inclusive quanto aos preços 
atualizados, de conformidade com este Edital, ou revogc: r esta lici tação. 

? · ~:\.~!ERAfÃO E DOS AC~~CJM~~ E(O.U SUPRESSÕES AO CONTRATO . 
f 

8.1 -O presente contrato poderá ser a lte rado, nos caso1- previstos no a rtigo 65 da Lei Na 
8.666/93, desde que haja interesse da Administração, com a apresentação das devidas 
justificativas. 
8.2 · À Câmara Municipal de Pacajus/CE caberá o dir~iro de promover acréscimos ou 
supressões nos serviços, até o limite correspondente a 2 5% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial do contrato. mantendo-se as demais ccndtções do contrato. nos termos 
do art. 65, parágrafo 1°, da Lei n° 8.666/93. 
8.3 · Caso haja acréscimo ou diminuição no volume • os serviços es te será objeto de 
Termo Aditivo ao contrato. 

9 · DOS PAGAMENTOS 

9.1 • A fatura relativa aos serviços executados no período de cada mês civi l deverá ser 
apresentada à Câmara Municipa l de Pacajus/CE, até o su (quinto) dia útil do mês 
subseqüente a realização dos serviços, para fi ns de conf:m'!ncia c a testação. 
9.2 · O(s) pagamento(s) será(ão) efetuado(s) através de cheque nominal ou crédito em 
conta especifica, após a apresentação das respectivas raturas. not<:~s fiscais e recibos à 
tesouraria, juntamente com a CND Federal, Estadual, '-1unkipal, Trabalhista, e CRF do 
FGTS, depois de atestado pelo setor competente. 
9.3 ·O Pagamento será efetuado no prazo máximo de 30(trinta) dias, contados a partir 
da data do adimplemento da obrigação e em conforrrtdade com a disponibilidade de 
recursos fi nanceiros. 
9 .4 · Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância c ue desaconselhe o pagamento, a 
CONTRATADA será cientificada, a fim de que tome prov dências. 
9.5. Poderá a CONTRATANTE susta r o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos: 
a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas <:~ que estiver sujeita, dentro do 
praz.o fixado; 
b) quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam 
de qualquer form ,1 prejudicar a CO NTRATANTI.i; 
c) inadimplência da CONTRATADA na execução dos sel"" iços. 
9.6 · Havendo prorrogação do prazo de vigência do cc ntrato, conforme previsão legal, 
por interesse e iniciativa das partes, os preços poderão >Qfrer reajuste após o perlodo de 
12 (doze) meses. tomando como base o índice oficial da variação de preços, o IGPM·FGV. 
9.7 · Poderá ser restabelecida a relação que as partes ;>actuaram inicialmente entre os 
encargos do contratado e a retribuição da Acl111111 istraçáo para a justa remuneração dos 
serviços. desde que objetivando a manutenção do ~qullibrio econômico-financeiro 
inicial do contr;,to, na hipótese de sobrevirem fatos im~·revisfveis. ou previsíveis, porém 
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de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impedilivos da execução do ajustado, 
ou ainda. em caso de força mawr. caso fortu ito ou fato do príncipe, configurando álea 
econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 65, Inciso 11, alínea "d" 
da Lei 8.666/93, devendo ser formalizado através de ato administrativo. 
9.8 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento. desde que a Contratada não tenha 
concorrido de alguma forma pa.ra tanto. o valor devido deverá ser acrescido de encargos 
moratórios proporcionais aos dias de arraso, apurados desde a data limite prevista para 
o pagamento até a data do efetivo pagamento, aplicando-se a seguinte fórmula: 
EM= I X N X VP 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 
I = fndice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 
I = Crx / 1001 
365 
Tx = IPCA (IBGE) 
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 
pagamento 
VP = Valor da Parcela em atraso 

10 · DAS PENALIDADES E SANÇÕES 

10.1 -O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mannver a 
proposta. falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo. 
fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e dêl 
ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar corn a Administração, pelo prazo de 
até 02 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou êlté 
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das 
demais cominações legais. 
I 0.2 · 1\ Contratada ficará, ainda. sujeita às seguintes penalidades, em caso de 
mexecuçào total ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de 
execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, 
garantida a prévia defesa: 
I ·advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n. 0 8.666/9:l. poderá ser 
aplicada nos seguintes casos: 
a) Descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 
b) Outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos 
serviços da Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
11 - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede 
Arrecadadora de Recei tas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -
DAM. a ser preenchido de acordo com instruções tornecidas pela Contratante): 
a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atnls() m• execução do 
objeto ou indisponibllidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercfcio, por infração a 
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qualquer cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alineas deste 
inciso, aplicada em dobro na reincidência; 
c) de 5% (cinco por cento) do valor cont ratual total do exerdcio. pela recusa em corrigir 
qua lquer serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar 
nos OS (cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição; 
111 -suspensão temporária de participação em llcí tação e Impedimento de contratar com 
a Câmara Municipal de Pacajus/CI::, por prazo não supenor a 2 (do1s) anos; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da pumçào ou a té que seja promovida 
a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à 
Administração pelos prejuízos resultantes c depois de decorrido o J>razo da sanção 
apl icada com base no inciso anterior. 
10.3 - No processo de aplicação de penalidades é asseg1,1rado o direito ao contraditó rio e 
à ampla defesa, garantida no prazo de 10 (dez) dias corridos. 
10.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido aos cofres da Câmara Municipal de 
PacajusjCt:: no prazo de OS (cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se 
o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do 
pagamento a que a Contratada fizer jus. l~m caso de inexístêncío ou insu ficiência de 
crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente e judicia l. 
10.5 · As sanções previstas nos incisos 111 e IV do item 10.2 supra, poderão ser 
aplicadas às empresa/entidades que, em razão do contrato objeto desta licitação: 
I - praticarem atos ilícitos, visando frustra r os ohjctivos da licitação; 
11 - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, 
em virtude de atos ilícitos praticados; 
111 - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos. 
10.6 · As sanções previstas nos incisos I, 111 e IV do item 10.2 supra poderão ser 
aplicadas juntamente com a do inciso 11 do mesmo item. facultada a defesa prévia do 
interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias corridos. 
10.7 · A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato 
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, 
estará sujeita à multa de 5,00% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem 
prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da 
obrigação assum1da. 
10.8 · As sanções previstas no ite m anterior não se aplicam às demais licitantes que. 
apesar de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de 
Contrato, de acordo com estE' ed1tal, c no prazo de 48 (quarenta e oito) horas 
comunicarem seu desinteresse. 

li· DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

11.1 · As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta da Dotação Orçamentária: 
17.01-01.031.0001.2.078. Elemento De Despesas: 3.3.90.39.00. Recursos Ordinários. 
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12 - DOS RECURSOS 

12.1- Das decisões proferidas pela Comissão Permane.r.te de Licitação caberão recursos 
nos termos do art. 109 da Lei n.11 8.666/93. 
12.2 - Os recursos deverão ser dirigidos ao Presider.te da Comissão Permanente de 
Licitação, interpostos mediante petição da tilografada, c.evidamente arrazoada subscrita 
pelo representante legal da recorrente, que comprovará sua condição como tal. 
12.3 - Os recursos relacionados com a habilitação ~ inabilitação da licitante e do 
julgamento das propostas deverão ser entregues à Pre~idente ou a um dos Membros da 
Comissão Permanente de Licitação da Câmara Muni:ipal de Pacajus/CE, no devido 
prazo, não sendo conhecidos os interpostos fora dele. 
12.4 - Interposto, o recurso será comunicado aos jemais licitantes, que poderão 
impugná-los no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
12.5 - Decidido o recurso pela Comissão, deverá ser enviado. devidamente informado, ao 
Presidente interessado da Câmara Municipal de P<.cajus/CF.. que proferirão suas 
decisões. 
12.6 - Nenhum prazo de recurso se inicia ou corre sem que os au tos do processo estejam 
com vistas franqueadas aos interessados. 
12.7- Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia do infc o e incluir-se-á o do vencimento, 
e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quandc for explicitamente disposto em 
contrário. 
12.8 - A intimação dos atos decisórios da Câmara \of unicipal de Pacajus, em sede 
recursal. será feita mediante publicação de cópia do extrato resumido ou da integrd do 
ato em órgão de divulgação oficial da Câmara Municipal ode Pacajus. 

13 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1 - As informações sobre esta lici tação podem ser obtidas junto à Comissão 
Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Pac3jus/CE, sediada Rua Raimundo 
Costa, n9 553, Centro, Pacajus/CE de segunda à sexta-f?ira. no horário de OBhOOmin às 
14h00min. 
13.2 - Sem que caiba aos licitantes qualquer tipo de -edamação ou indenização, fica 
assegurado à auroridade competente: 

Alterar as condições do presente edital. fazendo a ·eposiçào do prazo na forma da 
Lei; 

Revogar a presente licitação por razões de interHse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado. 
L3.2.1 - A autoridade competente deve anular esta licitação. por ilegalidade, mediante 
parecer escrito e devidamente fundamentado. 
13.3 - Quaisquer esclarecimentos serão prestados pela Comissão Permanente de 
Licitação. durante o expediente normal. 
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13.4 - fica eleito o foro de PACAJUS/CE para dirin· ir qualquer dúvida na execução 
deste Edital. 

Pacajus/CE, 07 de Fevereiro d~ 2017. 

Pal oma Ar~ ~onzaga Co:!lho 
Presideje da CPl 
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ANEXO I 

Projeto Básico f 
Termo 

De 
Referência 
(em anexo) 
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PROJETO BÁSICO/ TERMO DE Rif:ERêNCIA 

2. PROJETO BftSICO Nt 20 17.01.17.03 

4. DE CATEGORIA DE 
INVESTIMENTO: 

OBJETO SI CO: Contratação de empresa para prestação de serviços 
especializados de apoio administrativo, assessoria ~cnica e consultoria, na área de 

humanos da Câmara Mu de 
2 . JUSTIFICATIVA: A Câmara Municipal de Pacajus, no i11tulto de executar e forma eficaz 

as atividades administrativas internas, visa contrata- empresa para dar assessoria c 
consultoria nas atividades relacionadas a área dE Recursos Humanos do Poder 
Legislativo do Municlpio de Pacajus, na qual dever~ planejar e orientar o órgão na 

Os serviços serão e.<ccutados no prazo de 12 (doze) 
meses. iniciados no prazo máximo de OS (cinco) di<.s. após a emissão da ordem de I 

t serviços, na sede da Cãmara Municipal de Pacajus/CE 
! 5 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O Pagamento será ef:ltuado mensalmente. em até 30 
I . (trinta) dias após o adimplemento da obrigação c o en:aminhamento da documentação 

L necessária, observada as disposições editaHcias, a través de crédiLo na conta bancaria da 
CONTRATADA. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
a) Exercer a fiscalização da execução do trabalho; 
b) Fornecer o apoio técnico e institucional fo rma para facilitar o acesso da(o) 

contrarada(o) a todas as informações. instltuiç:les e entidades necessárias à 
consecução dos objetivos de que trata este Projeto Básico; 

c) Disponibilizar local adequado para a execução dos ~rviços. 
d Efetuar o a amento conforme clausula convencionada no instrumento contratual. 

7. DAS OBRIGAÇ ES DA CONTRATADA: 
a) Executar as atividades em conformidade com o d ~scrito no Termo de Referência 

com os mais elevados padrões de competência, integridade profissional e ética; 
b) Destgnar para a execução do objeto do prcs~nte profissional qualí ficado c: 

habilitado, e cumprir com as obrigações trabalhi;tas, devendo o profissional de 
nlvel superior ter registro nos respectivos órgãos d? classe. bem como comprovar a 
notória experiência exigida neste projeto; 

c} Prestar os esclarecimentos que forem solid1:3dos pela contra tante, cujas 
reclamações ou orientações se obriga a atender pro11tamente: 

d) Arcar com as despesas de deslocamento e diárias su:. e de seu pessoóll contratado no 
execu ão das atividades externas ró rias, assumindo todas as des esas relativas a 
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pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou conexas com o contrato, tais 
como: salários. encargos sociais c trabalhistas e eventuais passivos, impostos, 
alimentação do seu pessoal. deslocamentos de funcionários, equipamentos de 
proteção ind1v1dual e coletivo. tribu tos, seguros, taxas e serviços. licenças em 
repartições públicas, regist ros. autenticações do contrato. erc. e fica ndo, ainda, para 
todos os efeitos legais. decla rada pela(o) contra tada(o) a inexistência de qualquer 
vínculo empregatfcio entre seus empregados e/ou preposros e a contra tante: 

e) Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a terceiros em virtude do objeto 
do contrato a ser firmado; I 

f) Não caucionar ou utilizar o contrato celebrado para qualque1· operação financeira, 
sem prévia e expressa autorização da contratante; 

g) Submeter-se às normas e condições baixadas pela contratante. quanto ao 
comportamento, discrição e urbanidade na relação interpessoal; 

h) Exercer rigoroso controle de qualidade sobre as1informações apresentadas e atuar 
sempre dentro dos prazos estabelecidos; 

i) A(O) contratada(o) deverá realizar todas as atividades descritas acima deste 

I 
quando tocante as atividades da Câmara Municipal na representação do Ordenador 
de Despesa, em ações correlatas com as atividades profissionais. 

1 i) Aceitar, nas mesmas condições registradas, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem na execução, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

~ ~~~c~o~n~t~ra~t~o~,n~a~fu~r~m~a~d~o~~~ º~d~o~ar~t~i~o~6~S~d~a~~Lc~i~n~9~8~.6~6~6~/~9~3~. ~--~----~--~~ 
~"-s. CONSIDERAÇ ES: Eventuais despesas administrativas geradas externamente, ainda 

que em atendimento ao objeto contratado, não serão suportadas pela Câmara 
Munici ai. 

9. CONV NIO Ng: Não se aplica 
lO.FONTE DE RECU RSO: REC URSOS ORDINÁRIOS 
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ANEXO AO PROJETO BMICO 
ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

I. O~j~to: Contratação de empresa para prestação de serviços especializados de apoio 
adrnmrstratrvo, assessoria técnica e consultoria, na áTI!;I de recursos humanos da Câmara 
Municipal de Pacajus/CE, conforme especificações abair.o. 

11. Especificações Técnicas: Os trabalhos serão prestados de forma continuada, e 
cons ti tuir·se-ão de: 

>- Assessoria e consultoria à área de recursos humano!. com a realização de atividades de 
padronização dos atos administrativos, a fim de pe·mitir à administração um sistema 
perfei to de controle de pessoal, com adoção de novos métodos e lluxos operacionais; 

;... Acompanhamento às demandas de matérias de competência da Câmara Municipal no 
que se refere aos atos legais c admrnistrativos, incluindo a elaboração de Projetos de Lei, 
Decretos, Portarias ou outros atos de natureza admirisrrativa; 

}> Acompanhamento da gestão da folha de pagamenr.o, visando adotar mecanismos de 
controle e orientação quanto aos aspectos legais ;; fi nanceiros. a 11m de orien tar as 
políticas públicas da carreira dos servidores públicos municipais; 

» Atendimentos de consultas do ordenador de despesa; e/ou servidores designados sobre 
matérias de interesse da Câmara Municipal, podendc sê-las por meio de telefone, fax, e­
mails ou pessoalmente no ~scri tório·sede da empres;: contra tante. 

111. Metodologia de Trabalho: Os trabalhos serão d:!senvolvidos a través de técnicas 
apl icáveis segundo dS circunstâncias, mediante v:sitas pcrródicas e através do 
atendrmemo às consul tas encaminhadas pela unidade contratante, com o registro das 
orientações em parecer técnico. quando a complexid ~de do assunto assim o exigir e 
tomarão por base a legislação vigente, às exigências dos Órgãos de Controle Externos. e às 
normas gerais da Câmara Municipal de Pacajus. 

IV. Equipe Técnica: A empresa contratada deverá d sponibllízar para os serviços no 
m(nimo 01 (um) profiss ional, na área de Recursos Humanos. com experiência na 
Administração Pública, e com conhecimentos básicos em computação e Informática. A 
carga horária do profissional será de no mínimo 20 horas/semanal, para a prestação de 
serviços de forma presencial no local indicado pela CO::ltratante, independentemente da 

demanda consultiví!. Ilimitada. prestada por escrito através de correio eletrônico (e·mail) 
ou de forma convencronal via consulta escri ta fonnaliEda à contratada. Na proposta de 
preços a empresa deverá incluir todos os custos c.e ordem tributária, trabalhista, 
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previdenciária, fiscais, c aind:1 deslocamento dos profissionais a té à sede da Câmara 

Municipal de Pacajus e com eventua is gastos com estadias e refeições. 

V. Dos Requisitos Mini mos da Empresa: 
1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL: 

1.1. Apresentar Registro ou ln~crição da Pessoa jurídica, n.t entidade profissional competente -
Conselho Regional de Admlnistr.lçào- CRA; 

1.2. Apresentar, no mínimo, O I (um) atestado de capacidadE técnica, emit ido por pessoa jurldica 
de direito público ou privado, comprovando que o licitante esteja executando ou tenha executado 
serviçbs compatlvels ou similares com o objeto da licitação registrado no entidade profissional 
competente · Conselho Hegional de Administração- CRA. 
Z. QUALIFICAÇÃO T~CNJCO·I'ROFISSIONAt: 
2.1. A licitante dever;\ apresentar declaração com indi::a~ào cxpUcila da equipe técnica, 
pertencente ao seu quadro pernwnentc, adequada e dispo:-tível para a realização <.lo objeto da 
licitação, sendo no mínimo OI (um} profissional. com C•Jmprovada ~xperiência na área de 
Administração Pública, sendo este llacharel em AdministraçâJ. 

2.2. Entende·se, para fins deste edital, corno pertencente ac· quadro permanente: sócio, diretor, 
empregado ou con tratado. A comprovaç~o de vinculação ao quadro permanente da lícitante será 
feita: 

a) Para sócio. mcdoante a apresen tação do cstaruto social e acitivos. 

b) Para diretor, mediante a dl!resen tação da ata de ele1ção e r•osse da atual do retoria. devidamente 
rt>gistrada junto dO órgão competente. 

c) Se o profissional integrdn tc da equipe técnica não for sócio e/ou diretor da empresa. a 
comprovação se dará mediante a apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdêncoa 
Social (CrPS) ou contrato de prestação de serviços devidame 1te assinado e celebrado na forma dd 
lei. 

2.3. A expcnência do profissional na área deverá ser demons-rada através de atestados, certidões. 
ca rtei ras de trabalhu, documentos públicos oficiais ou ou:ro equivalente, comprobatórios da 
atuação direta do t>mfissional na área de recursos humanos. 
2.4. O(s) profissiondl(ais) indicado(s} pelo licitante para f.ns de comprovação da capacitação 
técnico-profissional de que t rata o subirem 2.1 do inciso V des1e termo de referência, deverão 
participar permanentemente do serviço objeto da licitação, a:lmitindo-se a substituição por outro 
profissional, desde que aprovad~ pel3 adminisrração. 

VI. Oo Termo d e Contrato: O contrato terá a duração de 12 (doze) meses. contados da 
data de s uo ass inatura, podendo ser prorrogado nos r-·azos do art. 57, inciso 11, da Lei 
8.666/93, por se tr<Jta r de serviços de natureza con t inuada, tendo eficácia apó~ a 
publicação do extrato na imprensa oficial, nos termos da Lei 8.666/1993, por ígua1s e 

Rua : Raimundo Costa, 553 . Centro · CEP: 62..870.000 · Pacajus ·Ceara 
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sucessivos per!odos, se dJ conveniência para a administração pública, devendo a 
prorrogação ser motivada e processada nos ditames do mesmo estatuto. 

VII. Do Reajuste e da Repactuação do Valor Contratual: Será permitido o 
reajustamento do valor contra tual com base no Índice (era! de Preç·os de Mercado (IGPM), 
ou outro índice que vier a substitui-lo, ou a repactuaçã:> do preço do Contra to, desde que 
observado o interregno mlnirno de um ano, a contar d:: data de sua assinatura ou da data 
de sua última repactuação ou reajuste. 

VIU. Do Pagamento: O Pagamento será efetuado no prazo máximo de 30(trinta) dias, 
contados a partir da data do adimplemenro da obn~açào e em conformidade com a 
d isponibilidade de recursos financeiros. 

IX. Da Justificativa para Contratação: A Câmara ML nicipal de Pacajus. no intu iro de 
executar de forma eficaz as atividades administrativas internas, visa contrata r empresa 
para da r assessoria e consultoria nas atividades rei;~cionadas a :\ rca de Recursos Humanos 
do Poder Legislativo do Município de Pacajus, na qual < everã planejar e orienta r o ó rgão 
na rotina e na execução das atividades administrativas. 

X. Da Apresentação dos Preços: 

~ I ITEM I ESPECIFICAÇÃO 

Contra tação de serviços de 
assessoria e consultoria na área de 
licitações e contratos públicos, 

01 destinados a viabi liza r e acompanhar 
as atividades da Comissão 

L Permanente de t..i cl tação da Câmara 
I MunicipaJ..de Paca·us CE. 

UNID VALOR VALõ'R'" ] 
----+-----~-M~E~NS~A~L~t-~T.O~ 

QU.iNT 

Mês 12 RS 3.866.67 RS 46.400,00 
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ANEXO 11 

PROPOSTA PADRONIZAO/. 
PROPOSTA DE P REÇOS 

À Comissão Permanente de Licitação da Câmara \1unicipal de Pacajus/CE. 

O Lici ta nte CNPJ N.• por seu representante 
legal abaixo assinado, declara, sob as penas da lei: 

Que acata inteiramente os preceitos legais crr. vigor. especialmente a Lei n.0 

8.666/93 e suas alterações e as condições da TOMADA DE PREÇOS N.2 2017.02.06.1, 
que tem como objeto a Contratação de empres3 para prestação de serviços 
especializados de apoio administrativo, assessoria técnica e consultoria, na área de 
recursos humanos da Câmara Municipal de PacajustCE. conforme especificações no 
Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 

Que, até a presente data não existe fato que mva..ide o seu Certificado de Registro 
Cadastral- CRC. ora apresentado para fins de habili tação; 

Que, para fins de cumprimento ao disposto no inc1so XXXIII do art. 7° da 
Constituição Federal (inciso V do art Z7 da Lei N.0 8.1066/93). não emprega menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insa ubre e não emprega menor de 
dezesseis anos; 

Que não existem fa tos que nos impeçam de par:id par deste processo licita tório. 
Assim, assumimos o compromisso de bem e fie lmen:e atender as exigências para a 
execução do objeto abaixo cotado, caso sejamos proclar1ados vencedores. 

Que assumimos o compromisso de bem e : ielmente executar os serviços 
especificados no anexo I, caso sejamos vencedor (es) da ;>resente licitação. 

OBJETO VALOR VALOR ITEM UNO QTDE 
UNITÁRIO R$ TOTAL R$ -

Contratação de empresa para prestação de 
serviços especializados de apoio 
adminis trativo, assessoria técnica e 

1. consultoria, na área de recursos humanos Mês 12 
da Câmara Municipal de Pacajus/C:F., 

L conforme especificações no Termo de 
Referência, Anexo I deste Edital 

Valor Global: R$ ___ (VALOR POR EXTENSO) . 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

Rua: Raimundo Costa, 553 · Centro · CEP: 6~ .870.000 · Pacajus · Ceara 
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O 0 0 CÂMARA MUNICIPAL DI PACAIUS 

~~~~~A~!~~ ............ -----------------------
Prazo de Execução: 12 (doze) meses. 

Proponente: 
CNP): 
Endereço: 
Cidade/UF: 
Telefone: 

Local e data :. _________ _ 

Assinatura e Ca.r imbo do Proponente 

Rua: Raimundo Costa, 553 • Centro • CEP: 62.870.000 • Pacajus • Ceara 
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ANEXO lll 

MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAÇÕES 
ITEM 01 -MODELO DE PROCmAÇÃO 

PIWCURAÇÃO 

OUTORGANTE:<NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada por seu 
(titular, sócio, diretor ou representante), Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade, estado civil, 
profissão, RG e CPF) 

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação. (naocionalidade, estado civil, profissão, 
RG, CPF e .endereço. 

PODERES: O outorgante confere ao outorgado(a) pleno e gerais poderes para representá-lo 
junto a CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJUS/CE, relatiw a TOMADA DE PREÇOS N.º 
2017.02.06.1, podendo o mesmo, assinar propostas, ata:o, declarações, entregar durante o 
procedimento os documentos de credenciamento, envelop.=s de documentos de habilitação e 
proposta de preços e, assinar toda a documentação necessária, inclusive contratos; e praticar 
todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da Outorgante que se fizerem 
necessários ao fiel éumprimento deste mandato, inclusive hterpor recursos, ciente de que por 
força do artigo 675 do Código Civil está obrigado a satisfazer todas as obrigações contraídas 
pelo outorgado. 

(data) 

(representante legal) 

Rua: Raimundo Costa, 553 • Centro • CEP: 6!.870.000 • Pacajus • Ceará 
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ANEXO 111 
MODELO DE PROCURAÇÃO/ DECl ARAÇÕES 

ITEM 02 - MODELO DE DECLARAÇÃO 

OBJETO: Contrataçilo tle empresa para prestação de ;e rviços especializados de apoio 
administrativo, assessoria técnica e consultoria, na área d e recursos humanos da Câmara 
Mu nici11al de Pacajus/CE. conforme es pecificações no Te.-mo de Referência, Anexo I deste 
Edital. 

DECLARAÇÃO 

................................. , inscrito no CNPJ n• .......... .......... por interméd io de seu representante legal 
o(a) Sr(a) .................................... , portador( a) da Car teira de idertidade no ............................ e do CPF nc 
...................... ... , DECLARA, para fins do disposto na TOMADA DE PREÇOS N.ll 20 17.02.06.1, que: 

a) sob as penas da lei, para todos os fi ns de d ire ito a que s~ possa prestar, especialmente para 
Iins de prova e m p rocesso licitatório, junto a CÂMARA MliNI CIPAL DE PACAJUS/CE, que, em 
cumprimento ao estabelecido na Lei n2 9.854, de 27110/1999. publicada no DOU de 
28/10/1999, e ao inciso XXXII I, do artigo 7º, da ConstituiçãJ Federal, não emprega menores de 
18 (dezoito) anos em t raba lho noturno, perigoso ou ínsalobre, nem emprega menores de 16 
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de a prendiz, a parti r de 14 (quatorze) 
anos. 
b) sob as penas da le i, para todos os· fins de di rei to a que se possa prestar, especia lme nte para 
Iins de prova em processo licitatório, junto a CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJUS/ CE, q ue 
concorda integralmente com os te rmos deste edital e seus anexos; 
c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de :-~ossa habilitação pa ra par ticipar no 
presente certame licitatório, bem assim que ficamos cienles da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores, nos termos d o art. 32, §22, da Lei n'' 8.666/93. 

Pelo que. por ser a expressão da verdade. firma a presente. :;ob as penas da Lei. 

(data) 

(representante legal) 

Rua: Raimundo Costa, 553 · Centro . CEP: 61.870.000 • Pacajus ·Ceara 
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ANEXO 111 
MODELO DE PROCURAÇÃO/ DECLARAÇÕES 

-. . 

ITEM 03 · MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA-ME 
E/OU EMPRESA DE PEQUENO PCRTE-EPP 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de ;erviços espec1ali1.ados de apoio 
administrativo, assessoria técnica e consultoria, na área ode recursos humanos da Câmara 
Municipal de Pacajus/ CE, conforme especificações no Te.·mo de Referência, Anexo I deste 
Edita l. 

DECLARAÇÃO 

.................................. inscrito no CNPJ n° ................... , por lnt~rmédio de seu representante legal 
o( a) Sr(a) ..................................... portador[ a) dn Cartei ra de ldcrtidade no. ............................ e do CPF no. 
......................... , DECLARA, para fi ns do disposto na TOMADA DE PREÇOS N.ll 2017.02.06.1, ser 
MICRO EMPRESA-ME E/ OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE-EPP, nos termos da legislação 
vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos prev sms no § 1Q do artigo 3g da Lei 
Complementar n2 123/2006. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, fi rma a presente, ~ob as penas da Lei. 

(data) 

(representante legal) 

Rua: Raimundo Costa, 553 • Centro · CEP: 62.870.000 · Pacajus · Ceara 
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ANEXO 111 
MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAÇÕES 

ITEM 04 - MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPONIBO.IOADE DE EQUIPE TÉCNICA 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de ;erviços especializados de apoio 
administra tivo, assessoria técnica e consultoria, na á rea <le recursos humanos da Câmara 
Municipal de Pacajus/CE, conforme especificações no Te111o de Referência, Anexo I deste 
Edital. 

DECLARAÇÃO 

................................. , inscrita no CNPJ n• ................... , por inlermédio de seu representante legal o(a) 
Sr(a) ..................................... portador(a) da Carteira de ldentidace n• ............................ c do CPF no. ......................... , 
vem a través desta, DECLARAR a disponibilidade da equipE técnica para a rca li'l.açilo da prestação de 
serviços objeto da licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS N.g 2017.02.06.1,, çaso sejamos 
vencedores deste certame: 

NOME PROFISSÃO FUNÇÃO T EMPO DE 
EXPERIÊNCIA 

I 

I 

I 
• 

I 
I 

Pelo que. por ser a expressão da verdade, firma a presente, ;ob as penas da Lei. 

(d~ta) 

(rêpresentante leg31) 

Rua: Raimundo Costa, 553 · Centro • CEP: ~.870.000 · Pacajus · Ceara 
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ANEXO IV 

MINUTA DO CONTRATJ 
CONTRATO NR.--- --

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado a ( ãmara Municipal de Pacajus/CE, 
pessoa jurfdica de direito público interno, inscrita no •:NPJ sob o n° 01.349.741/0001-
45, com sede na Rua Raimundo Costa, nº 553, Centro, Pacajus/CE, neste ato 
representada pelo Exmo. Presidente da Câmara Munid pal de Pacajus - Sr. José Wilson 
Alves Chaves Junior, residente e domiciliado na Rua T3belião José Gama Filho, n° 802, 
Uuriti, Pacajus/CE. a penas denominada de CONTRAT~NTE, e de outro lado a empresa 

estabelecida na no ~ 
_ ____ ,inscrita no CNPJ/MF sob o n.R neste ato representada 
pclo(a) Sr(a). - CPF: apenas 
dcnominadél de CONTRATAD A, têm justo e contratado C• seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL 
1.1 - Constitui objeto do presente contra to, a Contrataçiio de empresa para prestação de 
serviços especializados de apoio administrativo, asscss:>ria técnica c consultoria, na área 
de recursos humanos da Câmara Municipal de Pacaju!;/CE, conforme especificações no 
Termo de Refe rência, Anexo I deste Edital, obs~rvada a legislação pertinente, 
notadamente as Leis n2 8.666/93 c suas a lterações. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAl 
2.1 - Este contrato fundamenta-se na Lei Nº 8.666/93. de 21 de jttnho de 1993, e suas 
posteriores alterações, bem como na licitação na mod;;lidade TOMADA DE PREÇOS N.R 
2017.02.06.1. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS ENCARGOS, OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA 
CONTRATADA. 
3.1 -Executar o objeto deste contrato de acordo com a~ condições e prazos estabelecidos 
no processo licitatório TOMADA DE PREÇOS N.~ 2017.02.06.1 e neste termo 
contratual; 
3.2- Encaminhar para o Setor Financeiro da (o) CONTI!A'fANTE as notas de empenhos e 
respectivas notas fiscais/faturas, juntamente com a C ND Federal, Estadual, Municipal, 
Trabalhista. e CRF do FGTS, correspondentes aos servi;os prestados. depois de atestado 
pelo setor competente; 
3.3 - Providenciar a imediata correção das deficiências e ou irregularidades apontadas 
pela Contratante; 
3.4. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos c supressões até o limite 
tlxado no § 1 º,do art. 65, da Le i No 8.666/93 e suas altt-raçõcs posteriores. 

Rua: Raimundo Costa, 553 • Centro · CEP: 62.870.000 · Pacajus • Ceara 
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3.5 - Fica a contratada na obrigação de manter, durante toda a execução do conrraro, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habi li tação 
e qualificação exigidas na TOMADA DE PREÇOS N.9 2017.02.06.1. 
3.6 - A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, rem~er, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução. 
3.7 - A Contratada é respons~vcl pelos danos causados di retamente à Administração ou 
a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, sua ou de pr:!posto, na execução do contrato, 
não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a tls-c:alização ou o acompanhamento 
pelo órgão interessado. 
3.8 - A Contratada é responsável pelos encargos trabalh istas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 
3.9 - A CONTRATADA utilizará, na execução dos sen; ços, protlssionais capacitados e 
qualificados para tal fim, exceto nas atividades ompartilhadas que podem ser 
desempenhadas por profiss ionais de outras áreas. 
3.10 - A CONTRATADA executará os serviços, na sed.!l da Contratante em local a ser 
previamente designado por esta, dentro dos padrões e 110rrnas. 
3.11 - A CO NTRATADA, não assinará documentos oc peças elaboradas por outrem, 
alheio à sua orientação, supervisão e fiscalização. 
3.12- A CONTRATADA, deverá manter a Contratante ir.tonnada sobre o andamento dos 
serviços, informando-a sempre que se registrarem ocoJTências extraordinárias. 
3.13- A CONTRATADA, guardará sigilo sobre informaçéoes e documentos fornécidos pela 
Contratante, em decorrência dos serviços objeto co presente contrato, adotando 
medidas internas de segurança. 
3.14 - A CONTRATADA deverá apresentar relatório 11ensal, com detalhamentos dos 
se1viços, atestado pelos gestores. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
4.1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias 
ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes 4o Termo Contratual, consoante 
estabelece a Lei N" 8.666/93 e suas alterações posterio·es; 
4.2 -Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 
4.3 · Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrêuóa relacionada com a execução do 
objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem ]:rovidências corretivas; 
4.4 - Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais f Faturas 
devidamente atestadas pelo Setor Competente. dent::"o dos prazos determinados no 
contrato. 
4.5 - A execução do contrato será acompanhada e fisC31izado pela Sr.~ Angélica Maria 
Pontes Lima- Controle Interno, conforme o Art. 67 d3 Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA QUINTA- DA VIGÉNCJA 
5.1- O contrato terá a duração de 12 (doze) meses. co1tados da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado nos prazos do art. 57, inciso ll da Lei 8.666/93, por se t-ratar de 
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serviços de natureza continuada, tendo eficácia ap·)s a publicação do extrato na 
imprensa oficial, nos termos da Lei 8.666/1993, por igJais e sucessivos perlodos. se da 
conveniência para a ;~dmin i stração pública, devendo a prorrogação ser motivada e 
processada nos ditames do mesmo Estatuto. 

CLÁUSULA SEXTA· DA RESCISÃO 
6.1 • Constituem motivo para a rescisão contratual os c:mstantes dos artigos 77, 78 e 79 
da tei NO 8.666/93, e poderá ser solicitada a qualquer :empo pelo CONTRATANTE, com 
an tecedência m!nima de OS (cinco) dias úteis. meCiante comunicação por escnto, 
reconhecido os d ireitos da Administ ração, em caso de rescisão administrativa prevista 
no art. 77 desta tei. 

CLÁUSULA SÉTlMA · DO VALOR, PAGAMENTO E REAJ USTE 
7.1 · O valor global da presente avença é de R$ ( , sendo o va lor 
mensal de R$ ( ), a ser pago mensalnente no prazo de até trinta dias. 
contado a partir da data final do período de adimplerrento da obrigação, na proporção 
dos serviços efetivamente executados no perfodo respectivo, e de conformidade com as 
notas fisca is/faturas ejou recibos devidamente atr stadas pelo setor competente, 
observadas a condições da proposta adjudicada e do co1trato. 
7.2 · A fatura relativa aos serviços executados no perbdo de cada mês civil deverá ser 
apresen tada à Contratante, a tê o 5° (quinto) dia útil elo mês subscquenre a realização 
dos serviços, para fins de conferência e atestação. 
7.3 · O(s) pagamento(sl será(ão) efetuado(sl através de cheque nominal ou crédito em 
conta específica, após a apresentação das respectivas faturas, notas fiscais e recibos à 
tesouraria, juntamente com a CND f-ederal. Estadual, 'Municipal, Trabalhista, e CRF do 
FGTS, depois de atestado pelo setor competente. 
7.'1 · O Pagamento será efetuado no prazo máximo de 30(trinta) dias, contados a partir 
da data do adimplemento da obrigação e em confornidadc com a disponibilidade de 
rccu rsos financeiros. 
7.5 ·Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância :JUe desaconselhc o pagamento, a 
CONTRATADA será cientificada, a fim de que tome providências. 
7.6 · Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes 
casos: 
a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multa! a que estiver SUJeita, dentro do 
prazo fL'<ado; 
b) quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros. que possam 
de qualquer forma prejudicar a CONTRATANTE; 
c) inadimplência da CONTRATADA na execução do con:ra to. 
7. 7 · Havendo prorrogação do prazo de vigência do ontrato, conforme previsão legal. 
por in teresse e iniciativa das partes, os preços poderão sofrer reajuste após o perfodo de 
12 (doze) meses, tomando como base o fndice oficial da variação etc preços, o iGPM-FGV. 
7.8 • Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicia lmente entre os 
encargos do contratado e a retribt1ição da i\dministrao:ào para a justa remuneração dos 
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scrv1ços, desde que objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
Inicial do contrato, na hipótese de sobrev1rem fatos imprevisfveis, ou previsfveis, porém 
de consequências incalculáveis, retardadores ou impe:iitivos da execução do ajustado, 
ou ainda, em caso de força ma1or, caso fortuito ou fao do príncipe, configurando álea 
econômica extraordinária e extracontratual, nos tenncs do Art. 65, Inciso 11, alfne.a "d" 
da Lei 8.666/93, devendo ser formalizado através de a tu administrativo. 
7.9 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido :ieverá ser acrescido de encargos 
moratórios propordonais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para 
o pagamento até a data do efetivo pagamento, aplicand!J·Se a seguinte fórmula : 
F.M = l X N x VP 
EM = Encargos Morató rios a serem acrescidos ao valor xiginariamcnte devido 
I = lndice de atualízação financeira, calculado segundo<: fórmula: 
I = (Tx /100) 
:~65 

'l'x = I PCA (1 BGE) 
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento c a d<Jta do efetivo 
pagamento 
VP = Valor da Parcela em atraso 

CLÁUSULA OITAVA- DAS PENALIDADES E SANÇÕES 
8.1 - O licitante que ensejar o retardamento da execLçào do certame. não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, 
fi'l.cr declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garanti( O o direito prévio da citação e da 
ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de 
até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos lleterminantcs da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a pr4>ria autoridade que aplicou a 
penalidade, sem prejufzo das multas previstas no ed: tal e no termo de contrato c das 
demais cominações legais. 
0.2 - A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes pel'lalidades, em caso de inexecução 
total ou parcial do contrato, erro de execução, execuç~o imperfeita, mora de execução, 
Inadimplemento contratual ou não veracidade das i11formações prestada garantida a 
prév1a defesa: 
I- advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Le1 n.o 8.666/93. poderá ser 
aplicada nos seguintes casos: 
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na 
licitação; 
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento 
dos serviços da Contratante, desde que não caiba a apli::ação de sanção mais grave. 
11 - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agêncía integrante da Rede 
Arrecadadora de Receitas Federais, por meio de Docunento de Arrecadação Municipal­
DAM, a ser preenchido de acordo com instruções forne:idas pela Contratan te): 
a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total por dia de atraso na execução do 
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objeto ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% ilo mesmo valor; 
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor co-ntratual o tal do exercício, por infração a 
qualqu·er cláusula ou condição do contrato, não espeáficada nas demais alíneas deste 
inciso·, aplicada e·m dobro na reincidência; 
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do :xerclcio, pela recusa em corrigir 
qualquer servi.Çó rejeitado, caracterizando-se a recusa caso a correção rião se efetivar 
nos 5 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição; 
111- suspensão temporária de participação em licitaÇão e impedimento de contratar com 
a Câmara Municipal de Pacajus/CE, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
IV- declaração de inidoneidade para licitar ou contrai ar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da p~:nição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penaidade, depois do ressarcimento à 
Administração peJos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base. no inciso anterior. 
8.3- No processo de aplicação de penalidades é assegur.ado o direito ao contraditório e à 
ampla defesa, garantida no prazo de 10 (dez) dias corridos. 
8.4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido acs cofres da Câmara Municipal de 
Pacajus/CE no prazo de OS (cinco) dias a contar da not fi cação ou decisão do recurso. Se 
o valor da multa não for pago, ou depositado, será ~utoniaticamente descontado do 
pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de 
crédito da Contratada, o valor devido será cobrado adninistrativamente e judicial. 
8.5- As sanções previstas· nos incisos In e IV do item 8.2 supra, poderão ser aplicadas 
às empresa/entidades que, em razão do contrato. objete desta licitação: 
I - praticarem atos ilícitps, visando frustrar os objetivm da licitação; 
11- demonstrarem não possuir idoneidade para contr .. ar com a Administração Pública, 
em virtude de atos ilícitos praticados; 
111 - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos. 
8.6 -As sanções previstas nos incisos I, 111 e IV do item 8.2 supra poderão ser aplicadas 
juntamente com a do inciso 11 do mesmo item, faculta•a a defesa prévia do interessado 
no respectivo processo, no prazo <!e 10 (dez) dias corri"os. 
8.7 -A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato 
dentro do prazo de OS (cinco) dias úteis a contu da notificação que lhe será 
encaminhada, estará sujeita à multa de 5,00% {c nco por cento) do valor total 
adjudicado, sem prejuízo daS. demais pena)idaces cabíveis, por caracterizqr 
descumprimento total da obrigação assumida. 
8.8- As sanções previstas no item 8.7 supra não se llplicam às demais licitantes que, 
apesar de não vencedoras, venham a ser ccinvocadé s para celebrarem o Termo de 
Contrato, de ·a~ordo com este edital, e no prazo je 48 (quarenta e oito) horas 
comunicarem seu desintere.sse. 

CLÁUSULA NONA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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9.1 • As despesas decorrentes desta contratação, correrão à conta da Dotação 
Orçamentária: 17.01-01.031.0001.2.078. ElementC• De Despesas: 3.3.90.39.00. 
Recursos Ordinários. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS ALTERAÇÕES CONTRATUJIIS 
10.1 -O presente contrato poderá ser alterado, nos ca>os previstos no artigo 65 da Lei 
NQ 8.666/93, desde que haja interesse da Adrninislraç<lo, com a apresentação das 
devidas justificatívas. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DO FORO, BASE LEG!\L E FORMALIDADES. 
11.1 · Este Contrato encontra-se subordinado a Legisbção específica, consubstanciada 
na Lei N~ 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas po~teriores alterações, e, em casos 
omissos, aos preceitos de direito público, teori<J gerc: l de contratos e disposições de 
direito privado. 
11.2 - Fica eleito o Foro da cidade de Pacajus/CE, ccmo o único capaz de dirimir as 
dúvidas oriundas deste Contrato, caso não sejam dirimdas amigavelmente. 
11.3- Para fi rmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é 
lavrado o presente termo, em 02 (duas) vias de igual tec.r, o qual, depois de lido e achado 
conforme, é assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo. 

Pacajus/CE,_ de _____ de ___ _ 

José Wilson Alves Chaves Junior 
Presidente da Câmara Municipal de Pacajus 
CONTRATANTE 

Testemunhas: 

CONTRATADA 

i .. _______________________________ CP~ -------------

2 .. ____ ___________ CPF: _______ __ 
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